
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO No. 13681/000.071/90-81
ACORDA() No. 106-06.218

Sessto de : 16 de março de 1994

Recurso no:	 104.848 - IRPJ - EX: DE 1989

Recorrente : IRMOS RUAS LTDA.

Recorrida : DRF EM MONTES CLARO -MG

DFSL

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO R:REMETO - O re-
curso da decisão de primeiro grau deve ser interposto
no prazo previsto no artigo 33 do Decreto nr.70.235/72,
dele não se conhecendo, quando inobservado é atacada a
declaração de intempestividade. Recuisu não conhecido
quando inobservado preceito legal.

Vistos, relatados e discutidos os prosontes autos de

recurso interposto por IRMINOS RUAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em NAO CONHECER do re-

curso, por perempto, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado,

Sala das Sessóes, em 16 de março de 1994.

etria.;82=22";JOSE CARLOS GUINARA c	 - PRESIDENTE

NORTO j/SE SIG Es	 SI 'A	 - RELATOR

	

/1721////7	 -
VISTO	 EM	 .0	 AF' H	 DES	 - PROCURADORA DA EA

:Essnn DE:	 14 Na/ - 6	 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALDERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA

SABINO DE FREITAS CUSSI e HENRIQUE ISLEB. Ausente o Conselheiro FAUZE.

MIDLEJ e ausente justificadamente o Conselheiro JOSE FRANCISCO PALOPO-

LI JUNIOR.



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 3
PROCESSO No. 13601/000.071/90-81
ACORDPO No. 106-06.218

Recurso no: 104.848

Recorrente: IRMAOS RUAS LTDA.

RELATOR 10

IRMOS RUAS LTDA, contribuinte jurisdicionada à DRF em

Montes Claro/MG, recorre a este Conselho pleiteando a reforma da de-

cisão de primeiro grau.

Em consequência de ação fiscal iniciada em 26/06/90 foi

lavrado o Auto de Infração de fls. 18, com a exigüncia de um crédito

tributário no total de 7.223,83 EffNs incluindo juros e multa.

Em ação fiscal foi verificado que a emprese:

1- Não escritura a conta bancos e não tem nenhum con-

trole quanto a movimentação bancária;

2- Escritura o Livro Diário de forma resumida e em par-

tidas mensais, sem o respaldo em livros auxiliares devidamente oficia-

lizados;

3- Não elabora a demonstração de lucros ou prejuleens

acumulados exigidos pela legislação vigente.

Essas irregularidades ensejaram a desclassificaceão de

escrituração da empresa no eeercicim 1939, por infração aos artigos

157, 160 - caput e seus parágrafos e 172, todos da R1R/80 2, em conee-

qeência, foi efetuado o arbitre•ento •o lucro nos termos dos erLs. TY:e7

- caput e inciso I, 400 e seus parágrafoe, também do RIR/30.

Em sua impugeção fls. 21 e 75, de que fezem parte to-

pias do Diário, Rauão, LALUR - ParLe A e Contas Correntes, a contri-

buinte alega o eseguinte:
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1- Que a empresa apura os seus resultados pela madali

dade de lucro Real, utilizando assim para registra de suas operaçães

mercantis, escrituração contábil regular, efetuada por profissional

legalmente habilitado, segundo os princípios contidos no artigo 160,

paragrafo lo. do RIR/80;

2- Que utiliza para a escrituração contatai', além dos

diários, as livros auxiliares, como suporte legal aos lançamentos;

Que não há determinação legal que descreva quao.s são

os livros auxiliares, estes devem ser utilizados conforme necessidade,

4- A afirmativa de que a contribuinte não apresentou o

demonstrativo de lucro ou prejuízo nâo é verdadeira, pois o mesmo está

escriturado no livro Diário Nr. 11, bem como no Livro do apuração do

lucro real (cópias anexa);

5- Anexou também cópias das Declaraçbes de Renda da em-

presa, demonstrando assim a faculdade pelo lucro real, formulário I,

onde está demonstrado o prejuízo verificado noss exercícios de 1937,

1988 e 1989, os quais poderão ser compensados em caso de decisão con-

trária ao contribuinte;

6- O Egrégio Conselho de Contribuintes em seus julga-

dos, tem manifestação de forma contrária ao lançamento fiscal, pois us

decisbes em acórdão são unânimes em dacidirem que "Havendo possibili-

dade de apuração de resulLado da empresa, não pode ser lançado mãp dp

arbitramento";

"Só :abe arbitramento quando não for	 aparai

resultado da empresa, o que pe pracente caso rito se faz presente poio

a denanstfação dos Ie-.ultaJos da empresa astá satisfatoriamente de-

monstrado".
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7- "No pode o contribuinte ser penalizado pelo subje-

tivismo do erário pàblico, pois para que haja tributaçáo a prova deve

ser insofismavelmente demontrada, pois o principio que regem as rela-

ções tributárias é o da estrita legalidade:"

8- Que os livros e documentos da empresa estão à dispo-

sição para serem verificados;

9- Que onde o ligislador no atinge, não pode o analis-

ta ir além do que está contido na texto legal.

Contradita fiscal às fls. 90, opinando pela manuteenção

do feito e fornecendo as seguintes observações:

- O livro diário Nr. 11, fls. JO a 49 deste processo,

está escriturado de forma resumida e em partidas mensais, sem suporte

legal em livros auxiliares, sem escriturar o movimento bancário, nãe

demonstrando os lucros e prejuízos acumulados no rol das demonstrações

financeiras:

- Quanto à pretenção de compensar os prejuízos dos

exercícios de 1987, 1990 e 1999, a impugnante mostra total desconheci-

mento da legislação do Imposto de Renda, porque em caso de arbitramen-

to do lucro, no existe a possibilidade de compensar prejuízos.

Decisto de primeiro grau às fls. 92/96 manLendo o lár.-

çamento. A autoridade julgadora fundamentou sua cocivIcção nos soguin-

tes argumentos:

e. ific L J •Iir • a fisLalização arb:.trou o 1L,cro dJA

nan'af-, em ras't»-J do livro diário ter siJo Lcrtc ciJ eírr parL.LJa_, Lli-1

sais, SEM suporte legsl em ILvros a211Jar25, al(wl h	 u escriturat

OS IULrkx:.	 a n.“LadüL o CD1 LiCkS demonstrações financeiras.
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O Julgador transcreveu As fls. 94/95 # o que estabelece
os artigos 157, 160, parágrafo lo, 172 e 399, I do RIR/SO.

Constatou que a autuada alega possuir escrita regular
segundo os principias contidos no artigo 160, parágrafo 1o. do RIR/S0,
utilizando Além dos diários, os livros auxilires, como suporte legal
aos lancamentos, juntando, para comprovação, capiau do livro diário
Nr. 11 e auxiliares (fls. 23 a 75). Entretanto, por essas folhas veri-
ficou que somente se elaborou o balanço patrimonial de cada exercício,
havendo apenas a apuração do resultada do exercício e de saldo final

▪ da conta de lucros e preJulzos acumulados por meio de lançamentos con-
tábeis, o que de nenhuma forma, substituiu a montagem dessas demons-
trap5es.

Verificou que a argumentação da empresa quanto a ter
• contabilizado o movimento bancário na conta caixa n2o traz nem acres-
- canta nada de novo capaz de ilidir o feito contábil, pelo contrário,

denota que a contabilidade da pessoa Jurldica no atende aos princi-
pias consagrados pela legislaçXo comercial e pela técnica contábil.

Desta forma, esclareceu que as alegactes da contribuin-
te não podem prosperar haja vista que uma empresa que ato escritura a
conta bancos, não elabora as demonstraOles financeiras de que trata o
art. 172 e escritura o livro Diário por lançamentos mensais e de forma

í • resumida, com adopto de livros auxiliares, mas sem registro individua-
lizado, com inobservância do disposto no art. 160 - parágrafo 1o., no
pode dizer que possui escritura regular.

1:	 Quanto a pretensWo da contribuinte de compensar a mata--J .-
a ria tributária com preJuizos apurados em exercícios anteriores, res-

saltou que a compensaflo somente se faz com lucro contábil ou real,

riba sendo permitida com lucro arbitrado (art. 383 RIR/S0).

1



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 7
PROCESSO No. 13681/000.071190-8I
ACORDAD No. 106-06.218

Por fim, com fulcro no art. 17 do Processo Administra-

tivo Tributário, indeferiu o requerimento de perícia contábil, decla-

rando-a prescindível ao caso.

Ciente em 01/12/92, a contribuinte interpes o recurso

voluntário de fls. 100/108 protocolizado em 09/01/93.

As fls. 99, foi anexado o Termo de Perempção, tendo em

vista o decurso do prazo para pagamento do crédito tributário consti-

tuído neste processo e/ou interposição de recurso, prazo este vencido

desde 04/01/93.

A recorrente, em síntese, alega que:

- Este Conselho já manifestou seu entendimento quando 4

matéria de arbitramentm de lucros, e::pressamente nus Acórdãos ;grs.

103-10.455 e 105-4.735 (cuja ementa fui transcrita às fls. 100/101).

- Jà comprovou ter apresentado :35 suas declaraçres Lum

base no lucro real, e estas foram aceitas. No pode a recorrente ficar

a mercê do sebjetivismo dm erário pUblico, pois em matéria de fraude

ou sonegaçãe a prova deve ser Insofismavelmente demonstrada sob pena

de nulidade.

- Tendo a recorrente apurado prejuízo, em dLclaraç,Ers

de exercícios anteriores, conforme deciaraçbms ane;:adas ao Auto de In-

fração, impele-se a proteção de seu direito líquido e certo de compen-

sá-lo com lucros posteriores apurados a partir de exercícios seguin-

tes, por forca da Lei Nr. 8.183/91.

- A Lei Nr. 2.393/91 em s-u arti go parágrafo único,

ao ' esclarecer que c base de cêlci-lo neyativa apurada em um exerci cio,

poder& ser compensada cum base positiva dos exurcicios seguinies, cão

veda, expressamente a compensação de pre, Juizos gerados.
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- Se a própria legislação faz •iensão a eepressão de lu-

cro ou resultada do eercicio, não pode vedar, como veda a compeneação

de prejuízos, sob pena de se desnaturar o conceito de lucro.

- A eventual OffliS3tiO no tocante à expressa protisão pa-

ra a compensação de prejuízos de ser colmatada pela aplicação da ana-

logia constante do disposto no artigo 108, inciso I, do CI-N.

- Outra Lei que fundamentaria uma aplicação analódica

no tocante a compensação de prejuízos, seria a do próprio Imposto de

Renda, cuja base de cálculo é o Lucro Real.

- A compensação de prejuizos e á dedução da despesa de

Imposto de Renda sobre o Lucro Real são expressamente pevistos como

abatimentos do lucro tributâvel pelo ILL, devendo este Mesmo tratamen-

to legal ser aplicado ao presente feito.

- A Lei Nr. 8.383/91, jà se adequou o regime de comp•n-

sação de prejuízos às normae constitucionais e à legislação complemen-

tar, COMO O esclarecimento de que não há limite temporal.

As fls. 103, a recorrente citou o que estabelece o Su-

premo Tribunal Federal quanto a aplicação analógica dos preceitsis da

legislação do Imposto de Renda, especialmente a do artigo 35 da Lei

Nr. 7.713/8E4 e com eeferência especifica ao presente assunto, citou,

na mesma folha, "Sampaio Doria.

As fls. 104, a recorrente transcreveu o ar t. 1E9 da Lei

Nr. 6.404/76 e ainda o comentário de "FRAN MflRTING" acere o citado

dispositivo.

A recorrente alega ainda que:
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- Se para a apuração do lucro, para efeito de seu sen-

tido técnico jurídico de direito privado, impbe-se a dedução prévia de

prejuízos, não há como a lei tributária alterar este conceito para di-

latar a noção de lucro, em afronta ao artigo 110 do CTN.

- Não é lícito à autoridade administrativa, estabelecer

que a diminuição do património empresarial (prejuízo) tenha que cons-

tituir lucro tributãrio.

- A discussão da independencia dos exercícios para apu-

ração do lucro tributável, bem como do lucro distribuivel, em hipótese

alguma poderia coibir, ou se soprepor à compensação preJuizos anterio-

res.

• - Cs resultados de determinado exercício não são estan-

ques. Ao contrário, na determinação do lucro liquido do exercício, hã;
-que se considerar os resultados de exercícios anteriores, os quais,

- dessa forma, projetam seus efeitos para além do período de tempo a que

se referem.

As fls. 105-107, a recorrente cita vasta doutrina para

- corroborar suas alegapbes.

A contribuinte conclui pelo cancelamento do Auto de In-

• fração de fls. 18 e requer que seja o presente recurso aceito tempes-

tivamente em virtude de ter sido o procurador do feito, acometido de

problemas de saúde o que ocasionou o atrazo da apresentação do presen-

te recurso, anexando as fls. 109 o atestado médico.
E

A recorrente alega que neste sentido já se manifestou o

▪ STF no recurso em Mandato de Segurança Nr. 1.209-0-SP, parcialmente

▪ transcrito às fls. 107.

a
a
a E o relatório.

1
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VOTO

Conselheiro HORTON JOSE SIQUEIRA SILVA - RELATOR.

O recurso da interessada, de fls. 100/109, contra a de-
ciSaa monocratica de fls. 92/96, da qual teve ciência em 01/12/92, foi
intempestivamente apresentado em 09/01/93, coo a lavratura do campe-

-	 tente termo de perempao ás fls. 99 dos autos.

O pleito da recorrente para considerar tempestiva a en-
trega de sua peça recursal, alegando impedimento do seu procurador pa-
ra cumprir o prazo legal, por problemas de saúde dessa pessoa, nao po-

- de ser acolhida por absoluta ausência de previs2o legal, eis que o ar-
tigo 33 do decrêto 70235/72 fixa prazo improrrogável de trinta dias
para a apresentaCao de recurso contra decis2o de primeira instancia.

!

	

	 Caracterizada assim, de forma inequívoca * que se está
frente a recurso perempto, deixo de tomar do seu conhecimento.

1:

1	 Brasília (DF)., 16 de março de 1994

NORTON 41	 Id A ILVA	 RELATOR.
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PROCESSO NR: 10793/002.773/91-43

ACORDAI] NR.: 106-06.216

For todo o exposto e tudo mais que do processo consta

conheço do recurso, por tempestivo, para no méritos negar-lhe provi-

mento.

Brasilia-DF., 16 de março de 1994

.41C1C
LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI 	 RELATORA
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